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Art. 13. Fica permitida a realização de cultos, missas e eventos religiosos 
presenciais com público de no máximo 10 (dez) pessoas, respeitada 
distância mínima de 1,5m (um inteiro e cinco décimos metros) para pessoas 
com máscara, com a obrigatoriedade de fornecimento aos participantes de 
alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em gel).
Parágrafo único. As demais atividades religiosas devem ser realizadas 
de modo remoto, reconhecida sua essencialidade quando voltadas ao 
desempenho de ações de assistência social e atendimento à população em 
estado de vulnerabilidade.
Art. 14. Os estabelecimentos comerciais e de serviços das atividades essenciais 
enumeradas no Anexo IV do presente Decreto, devem observar quanto ao 
seu funcionamento, além do previsto no Protocolo Geral do Anexo III deste 
Decreto, o seguinte:
I - controlar a entrada de pessoas, limitado a 1 (um) membro por grupo 
familiar, que poderá estar acompanhado por criança pequena, respeitando a 
lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, inclusive na 
área de estacionamento;
II - seguir regras de distanciamento, respeitada distância mínima de 1,5m 
(um inteiro e cinco décimos metros) para pessoas com máscara; 
III - fornecer alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em 
gel);
IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscara; e
V - adotar esquema de atendimento especial, por separação de espaço 
ou horário, para pessoas em grupo de risco, de idade maior ou igual a 
60 (sessenta) anos, grávidas ou lactantes e portadores de cardiopatias 
graves ou descompensados (insufi ciência cardíaca, cardiopatia isquêmica), 
Pneumopatias graves ou descompensados (asma moderada/grave, DPOC), 
Imunodeprimidos, Doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 
3, 4 e 5), Diabetes mellitus e Doenças cromossômicas com estado de 
fragilidade imunológica.
§ 1° Fica recomendado que nos estabelecimentos que possuam caixas ou 
estações de pagamento, elas sejam ocupadas de maneira intercalada, a 
fi m de respeitar o distanciamento mínimo.
§ 2° As feiras de rua deverão respeitar as regras deste artigo, no que for compatível.
§ 3° O serviço de delivery relativo às atividades essenciais está autorizado 
a funcionar sem restrição de horário.
Art. 15. Permanecem fechados ao público:
I - shopping centers;
II - salões de beleza, clínicas de estética e barbearias;
III - canteiro de obras e estabelecimentos de comércio e serviços não 
essenciais, nos termos do Anexo IV deste Decreto;
IV - escritórios de apoio administrativo, serviços fi nanceiros, serviços de 
seguros e outros serviços afi ns, excetuando os consultórios médicos e de 
assistência à saúde em geral;
V - academias de ginástica;
VI - bares, restaurantes, casas noturnas e estabelecimentos similares;
VII - atividades imobiliárias;
VIII - agências de viagem e turismo; e
IX - praias, igarapés, balneários, clubes e estabelecimentos similares.
§ 1º Fica permitido:
I - o acesso de empregados e fornecedores aos estabelecimentos, 
observadas as regras previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 14 deste 
Decreto; 
II - o serviço de delivery de produtos e serviços, observado os horários 
defi nidos pelo próprio Município; e
III - o serviço de lanche de rua, apenas na modalidade de retirada para 
consumo domiciliar.
§ 2º No caso dos canteiros de obras não essenciais, a permissão de acesso 
de empregados e fornecedores destina-se apenas ao cumprimento de 
atividades inadiáveis, tais como limpeza, conservação, recebimento de 
mercadorias e insumos e a retirada de materiais e resíduos.

CAPÍTULO IV
DA ZONA DE CONTROLE I

BANDEIRA LARANJA
Art. 16. Os Municípios integrantes da Zona 02 (bandeira laranja), resguardarão 
o exercício e o funcionamento das atividades públicas e privadas essenciais, 
vedada sua interrupção, respeitadas as regras de proteção sanitária e 
distanciamento controlado das pessoas envolvidas, admitindo-se também a 
fl exibilização de alguns setores econômicos e sociais, desde que mediante 
o cumprimento dos protocolos Geral e Específi cos alinhados entre Estado e 
Municípios, na forma dos Anexo III e V deste Decreto.

CAPÍTULO V
DAS DEMAIS ZONAS DE RISCO

BANDEIRAS AMARELA, VERDE E AZUL
Art. 17. Os Municípios integrantes das Zonas 03, 04 e 05 (bandeiras amarela, 
verde e azul, respectivamente) adotarão medidas de distanciamento social 
controlado e a retomada gradual das atividades econômicas e sociais serão 
objeto de monitoramento contínuo, que permitirá a fl exibilização paulatina 
dos setores, respeitados os protocolos previstos neste Decreto.

CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 18. O expediente presencial na Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta em todo o Estado do Pará deverá observar, no que couber, o 
Protocolo Geral previsto no Anexo III deste Decreto.
§ 1º Os servidores ocupantes de cargos de chefi a, que retornaram ao 
expediente presencial em 25 de maio de 2020, fi cam responsáveis pela 
coordenação e planejamento do retorno gradual das atividades presenciais 
dos demais servidores públicos, mediante a implantação de medidas 
de proteção e protocolo de distanciamento controlado, nos termos das 
diretrizes do Ministério da Saúde.
§ 2º Os servidores pertencentes ao grupo de risco deverão retornar ao 
expediente presencial.

§ 3º O trabalho remoto poderá ser realizado, a critério do gestor, nas 
unidades em que isto seja possível e sem que haja prejuízo ao interesse 
público e ao atendimento à população.
§ 4º Fica permitida a realização de reuniões presenciais, com até 200 
(duzentas) pessoas, adotadas as medidas de proteção sanitária e 
distanciamento dos participantes.
§ 5º Fica permitida a realização de sessões presenciais de contratações, 
adotadas as medidas de proteção sanitária e distanciamento dos 
participantes.
Art. 19. A contar de 01 de outubro de 2020, fi ca liberada a utilização da 
biometria para registro eletrônico do ponto no âmbito da Administração 
Pública Estadual Direta e Indireta.
Art. 20. Ficam autorizadas as visitas às unidades prisionais e unidades 
socioeducativas do Estado, respeitadas as medidas de distanciamento 
controlado e protocolos geral e específi cos previstos neste Decreto, bem 
como as orientações de protocolo contidas na Portaria nº 689/2020 - GAB/
SEAP/PA, da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP), 
que instituiu o Plano de Retomada de Visitas.
Art. 21. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual Direta e Indireta da área de segurança pública e de saúde ou de 
qualquer outro setor estratégico para contenção da pandemia, poderão, a 
seu critério, interromper ou suspender os afastamentos dos seus agentes, 
a fi m de atender ao interesse público.
Art. 22. A contar do dia 15 de junho de 2020, os prazos dos processos 
administrativos que estavam suspensos retomam seu fl uxo normal.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 23. Nas localidades em que permaneçam suspensas as aulas 
presenciais das escolas da rede de ensino público estadual, deverá ser 
mantida regularmente a oferta de merenda escolar ou medida alternativa 
que garanta a alimentação dos alunos, a critério da Secretaria de Estado 
de Educação (SEDUC).
§ 1º REVOGADO.
§ 2º Fica autorizada a realização de aulas e/ou atividades presenciais por 
qualquer curso da área de saúde, em instituições públicas e privadas, 
respeitadas as medidas de distanciamento controlado e protocolos geral e 
específi cos previstos neste decreto. 
§ 3º A contar de 10 de agosto de 2020, fi ca autorizada a realização de aulas 
e/ou atividades presenciais por qualquer curso da área de segurança, 
em instituições públicas e privadas, inclusive aqueles promovidos pelo 
Instituto de Ensino de Segurança do Pará – IESP, respeitadas as medidas de 
distanciamento controlado e protocolos geral e específi cos previstos neste 
decreto.
§ 4º A contar de 10 de agosto de 2020, fi ca autorizada a realização de aulas e/
ou atividades presenciais por cursos técnicos de nível médio e cursos livres, 
respeitadas as medidas de distanciamento controlado e protocolos geral e 
específi cos previstos neste decreto.
§ 5º Fica autorizada a realização de cursos de formação social e profi ssional 
destinados a jovens aprendizes no âmbito da Política “Primeiro Ofício”, 
instituído pelo Decreto Estadual nº 314, de 20 de setembro de 2019.
§ 6º A partir de 1º de setembro de 2020, fi ca autorizada a realização de aulas 
e/ou atividades presenciais nos ensinos infantil, fundamental, médio e superior, 
nos Municípios que estejam nas Zonas 03, 04 e 05 (bandeiras amarela, verde e 
azul, respectivamente – Anexo II), respeitadas as medidas de distanciamento 
controlado e protocolos geral e específi cos previstos neste Decreto, bem como, 
obedecidas as recomendações e o cronograma de retorno gradual propostos 
pelo Comitê Técnico Assessor de Informações Estratégicas e Respostas Rápidas 
à Emergência em Vigilância em Saúde Referentes ao Novo Coronavírus da 
Secretaria de Estado de Saúde Pública, divulgados no sítio eletrônico www.
covid-19.pa.gov.br.
§ 7º As instituições de ensino que optarem pelo retorno das aulas e/ou 
atividades presenciais, nos termos do parágrafo anterior, deverão oferecer, 
alternativamente, a opção do ensino remoto para os alunos que assim optarem.
§ 8º Os Municípios que estejam nas Zonas 03, 04 e 05 (bandeiras amarela, 
verde e azul, respectivamente – Anexo II) poderão, de acordo com as 
peculiaridades regionais e com base em critérios técnicos, manter a 
suspensão das aulas e/ou atividades presenciais previstas no § 6º do 
presente artigo. 
Art. 24. REVOGADO.
Art. 25. Fica reestabelecido em todo território do Estado o transporte 
coletivo interestadual e intermunicipal de passageiros, terrestre, marítimo 
e fl uvial, respeitados os Protocolos Específi cos de funcionamento divulgados 
no sítio eletrônico www.covid-19.pa.gov.br.
Art. 26. Fica proibido no território do Estado do Pará, até 31 de julho 
de 2020, o corte de serviços essenciais à população, tais como energia 
elétrica, fornecimento de água e corte do serviço residencial de acesso à 
internet.
Art. 27. Durante o feriado de Corpus Christi, entre os dias 10 e 14 de 
junho de 2020, fi cam fechadas praias, igarapés, balneários, clubes e 
estabelecimentos similares.
§ 1º Os Municípios poderão fi xar regras mais rígidas, incluindo o fechamento 
de fronteiras e de outros estabelecimentos, caso sejam necessários ao 
controle epidemiológico da COVID-19 em seus territórios.
§ 2º As restrições do parágrafo anterior não se aplicam ao transporte de 
cargas, nem aos deslocamentos de pessoas para fi ns de desempenho de 
atividade profi ssional, bem como, para tratamento de saúde, devidamente 
comprovados.
Art. 27A. A contar de 21 de janeiro de 2021, para todas as regiões do 
Estado, independente de bandeira e desde que não haja previsão de regra 
mais restritiva, fi ca proibida a abertura de bares, boates, casas de shows e 
estabelecimentos afi ns, bem como, a realização de shows e festas abertas 
ao público. 


